
RECOMENDAÇÃO Nº 36, DE 12 DE JULHO DE 2011. 

Publicada no DJ-e nº 129/2011, em 14/07/2011, pág. 3-4. 

Recomenda aos Tribunais a adoção de medidas visando a melhor subsidiar os 
magistrados e demais operadores do direito, com vistas a assegurar maior eficiência na 
solução das demandas judiciais envolvendo a assistência à saúde suplementar. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas 
atribuições; 

CONSIDERANDO que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e que são de 
relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (arts. 197 e 199 da 
Constituição da República), 

CONSIDERANDO que os planos de saúde constituem forma contratual de assistência à 
saúde, regulamentada pela Lei nº 9.656/1998, 

CONSIDERANDO o crescente número de demandas envolvendo a assistência à saúde 
suplementar em tramitação no Poder Judiciário brasileiro, 

CONSIDERANDO que o Poder Judiciário tem buscado a mediação como melhor forma 
de solução de conflitos, 

CONSIDERANDO a decisão plenária da 130ª Sessão Ordinária, de 5 de julho de 2011, 
deste Conselho Nacional de Justiça, exarada nos autos do Ato nº 0003257-
77.2011.2.00.0000, 

RESOLVE: 

I – Recomendar aos Tribunais de Justiça dos Estados e Tribunais Regionais Federais 
que: 

a) celebrem convênios que objetivem disponibilizar apoio técnico, sem ônus para os 
Tribunais, composto por médicos e farmacêuticos, indicados pelos Comitês Executivos 
Estaduais, para auxiliar os magistrados na formação de um juízo de valor quanto à 
apreciação das questões clínicas apresentadas pelas partes, observadas as peculiaridades 
regionais; 

b) facultem às operadoras interessadas o cadastramento de endereços para 
correspondência eletrônica junto às Comarcas, Seções e Subseções Judiciárias, com 
vistas a facilitar a comunicação imediata com os magistrados, e, assim, fortalecer a 
mediação e possibilitar a autorização do procedimento pretendido ou a solução 
amigável da lide, independentemente do curso legal e regular do processo; 

c) orientem os magistrados vinculados, por meio de suas corregedorias, a fim de que 
oficiem, quando cabível e possível, à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), ao Conselho Federal de Medicina 
(CFM), ao Conselho Federal de Odontologia (CFO), para se manifestarem acerca da 
matéria debatida dentro das atribuições de cada órgão, específica e respectivamente 



sobre obrigações regulamentares das operadoras, medicamentos, materiais, órteses, 
próteses e tratamentos experimentais. 

II – Recomendar à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(ENFAM) e às Escolas de Magistratura Estaduais e Federais que promovam a 
realização de seminários para estudo e mobilização na área da saúde, congregando 
magistrados, membros do Ministério Público e operadoras, a fim de propiciar maior 
entrosamento sobre a matéria. 

III – Recomendar aos Comitês Executivos Estaduais que incluam, dentre os seus 
membros, um representante de planos de saúde suplementar, no intuito de 
fomentar o debate com as operadoras, diante dos dados constantes em seus 
arquivos. 

Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os Tribunais. 

 

Ministro Cezar Peluso 

Presidente 

 


